PARECER Nº 157, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 574, DE 2003
De iniciativa do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe proíbe a prática de “spam” direcionada aos telefones celulares habilitados no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 04 a 08/08/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Na presente oportunidade, cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça apreciar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31,§ 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para opinar sobre o projeto, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Ademais o projeto encontra amparo na Lei 8.078, de 11 de setembro de 1.990, notadamente no artigo 39, inciso III, que considera prática abusiva enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto ou fornecer qualquer serviço. 

Ante o exposto, não havendo óbices quanto aos aspectos que cabe a esta Comissão examinar, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 574, de 2003.

a) Eli Correa Filho – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/9/2003.

a) Ricardo Trípoli – Presidente
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